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PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE MATO GROSSO

GRUPO DE TRABALHO – PROJETO MEMÓRIA


TERMO DE REFERÊNCIA

Nos termos da Lei n.º 10.520/02, do Decreto n.º 3.555/00 e, subsidiariamente, da Lei n.º 8.666/93, e suas alterações, apresentamos o presente termo de referência para subsidiar a Administração deste Tribunal na aquisição de equipamentos eletrônicos para aparelhar o Memorial do Tribunal Regional Eleitoral de Mato Grosso.

1. JUSTIFICATIVA

1.1 A Constituição Federal, em seu artigo 23, III, dispõe que: “É competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios: proteger os documentos, as obras e outros bens de valor histórico, artístico e cultural, os monumentos, as paisagens naturais notáveis e os sítios arqueológicos”.  

 O Poder Judiciário vem destacando a necessidade de preservação da memória e o resgate da documentação histórica, como elemento estratégico dentro da organização e inserido na sociedade brasileira, manifestando-se através da criação de memoriais, centros de memória e museus.

O Memorial da Justiça Eleitoral de Mato Grosso será um espaço institucional, cujo objetivo será resgatar, reunir, tratar tecnicamente e divulgar o acervo documental e objetos relativos à história do processo eleitoral no Brasil e no Estado de Mato Grosso, bem como do Tribunal Regional Eleitoral de Mato Grosso e de sua cultura organizacional. 

A divulgação deste patrimônio histórico deve ser feita de forma que o pesquisador ou o público que visitará o Memorial possa ter um retrato aproximado da realidade representada nos documentos e objetos disponibilizados. O Memorial será um espaço criativo e interativo de participação social, afirmando-se como agente social e comunicador, transmissor de valores que garantam a continuidade da democracia.

2. DO OBJETO

2.1 Este termo de referência tem por finalidade a aquisição de equipamentos eletrônicos, conforme configurações/especificações mínimas relacionadas no Anexo I deste documento.

3. DO PRAZO DE ENTREGA

3.1 Os equipamentos supracitados deverão ser entregues na sede deste Regional, situado na Avenida Historiador Rubens de Mendonça n.º 4750, Bosque da Saúde, Cuiabá – MT, acompanhados da nota fiscal correspondente, que deverá ser preenchida de acordo com as especificações apresentadas na nota de empenho respectiva.

3.2  A entrega dos equipamentos deverá ocorrer em um prazo máximo de 30 (trinta) dias a contar da data de recebimento da nota de empenho.

4. DAS OBRIGAÇÕES DA EMPRESA VENCEDORA

4.1 São obrigações da empresa vencedora da licitação:

4.1.1 Entregar todos os equipamentos em perfeito estado de funcionamento, bem como, se necessário, as mídias de instalação (CD ou DVD);

4.1.2 Prestar, sem qualquer ônus adicional para esta Corte, suporte de serviços, que compreenderá assistência técnica durante o período de garantia contra defeitos de fabricação e suporte técnico referente ao uso de recursos dos equipamentos e à solução de problemas. Além disso, prestar suporte técnico quanto aos problemas de funcionamento durante a utilização normal do equipamento, independente da existência de falha material.

5. DAS OBRIGAÇÕES DESTE TRIBUNAL

5.1 São obrigações deste Tribunal:

5.1.1 Realizar o recebimento provisório dos equipamentos;

5.1.2 Realizar o recebimento definitivo dos equipamentos;

5.1.3 Efetuar o pagamento, conforme discriminado no item 7 deste termo.  

6. DO RECEBIMENTO DEFINITIVO E DA FISCALIZAÇÃO
6.1 O recebimento definitivo dar-se-á após o recebimento provisório dos equipamentos, consistindo na comparação das especificações do material e de sua nota fiscal ou nota fiscal/fatura com o constante no item 2 deste termo de referência.

6.2 Se necessário, serão realizados testes para aferir as métricas estabelecidas nos itens do Anexo I.

6.3 O recebimento definitivo completar-se-á após a aceitação dos bens a ser efetuada pela comissão a ser designada pela Administração. 

7. DO PAGAMENTO
7.1 O pagamento será efetuado mediante ordem bancária, até o 8º (oitavo) dia útil posterior ao encaminhamento da nota fiscal, em duas vias, com todos os campos preenchidos, sem rasuras e devidamente atestada pela comissão, consoante previsão do subitem 6.3.

7.2 O prazo referido no item anterior será reduzido para 05 (cinco) dias úteis, se o valor a ser pago não ultrapassar o limite previsto no item II do artigo 24, da Lei n.º 8.666/93.

7.3 Os pagamentos serão efetuados observando-se a ordem cronológica estabelecida no art. 5º da Lei n.º 8.666/93.

7.4 A nota fiscal apresentada com erro será devolvida à empresa fornecedora para retificação e reapresentação, acrescentando-se nos prazos fixados anteriormente, os dias que se passarem entre a data da devolução e a da reapresentação.

7.5 O CNPJ constante da nota fiscal deverá ser o mesmo indicado na proposta de preços e na nota de empenho.

8. DO PREÇO
8.1 Nos preços propostos deverão estar incluídos todos os custos incidentes sobre o objeto desta compra, sem qualquer ônus adicional para esta Corte.

9. DAS PENALIDADES
9.1 Independentemente de outras sanções legais e das cabíveis cominações penais, pela inexecução total ou parcial desta contratação, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à empresa, segundo a extensão da falta cometida, as seguintes penalidades, previstas no art. 87 da Lei n.º 8.666/93: 

9.1.1 Advertência por escrito, nas hipóteses de falhas que não resultem em prejuízo para o serviço deste Tribunal;

9.1.2 Aplicação de multa administrativa com natureza de perdas e danos da ordem de 20% (vinte por cento) sobre o valor total da compra, nas hipóteses de inexecução total e de 10% (dez por cento) se ocorrer inexecução parcial, reconhecendo, a empresa, os direitos do TRE/MT, nos termos do art. 77 da Lei nº. 8.666/93;

9.1.3 Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com esta Corte, por prazo não superior a 02 (dois) anos;

9.1.4 Declaração de inidoneidade para licitar junto à Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, ou até que seja promovida a reabilitação, na forma da lei, perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, de acordo com o inciso IV do art. 87 da Lei 8.666/93;

9.1.5 Impedimento de licitar e contratar com a União pelo prazo de até 05 (cinco) anos ao licitante que, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não entregar os bens, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, sem prejuízo das multas previstas neste termo.

9.2 As sanções serão obrigatoriamente registradas no SICAF, e no caso de impedimento de licitar e contratar com a União, o licitante será descredenciado por igual período, sem prejuízo das multas previstas neste termo.

9.3 A aplicação da sanção de suspensão e declaração de inidoneidade implica a inativação do cadastro, impossibilitando o fornecedor ou interessado de relacionar-se comercialmente com a Administração Federal, no âmbito do SISG e dos demais Órgãos/entidades que, eventualmente, aderirem ao SICAF, na forma prevista no item 6.4 da IN MARE nº. 05/95.

9.4 Expirado o prazo proposto para a entrega dos bens, sem que a empresa vencedora o faça, iniciar-se-á a aplicação da penalidade de multa de mora, correspondente a 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado ou cuja justificativa não tenha sido acatada pela Administração deste Regional, incidente sobre o valor total desta contratação.

9.4.1 A multa prevista neste item será aplicada até o limite de 20 (vinte) dias. Decorrido este prazo, os objetos licitados poderão, a critério da administração, não mais ser aceitos, configurando-se a inexecução total da contratação, com as conseqüências previstas em lei e neste termo de referência.

9.5 As sanções previstas nos subitens "9.1.1", "9.1.3" e “9.1.4” do item 9.1, poderão ser aplicadas juntamente com a prevista no subitem "9.1.2", facultada a defesa prévia da adjudicatária no respectivo processo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da ciência do ocorrido.

9.6 O licitante vencedor será notificado para retirar a nota de empenho, no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis:

9.6.1 Caso não haja a confirmação do recebimento da nota de empenho, será aplicada a multa de 15% (quinze por cento) sobre o valor total da contratação, mediante processo administrativo, garantida a ampla defesa;

9.6.2 No caso de encaminhamento da nota de empenho por meio de fac-símile, o licitante vencedor deverá encaminhar a confirmação de seu recebimento, o que poderá ser feito pela mesma via, por meio dos números (65) 3648-8104/8070;

9.6.3 No caso da aplicação da penalidade tratada no item 9.6.1, e o não cumprimento desta, o valor da multa não recolhido será encaminhado para inscrição na Dívida Ativa para posterior execução pela Advocacia-Geral da União.
9.7 Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da ciência da intimação, podendo a Administração reconsiderar sua decisão, dentro do mesmo prazo.

10. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
10.1 Os recursos para a execução do objeto deste termo serão aqueles consignados no Orçamento da Justiça Eleitoral, no Programa de Trabalho: 02.122.0570.2272.0001 – Gestão e Administração do Programa e no elemento de despesa: 44.90.52 – Material Permanente.  
 
Cuiabá/MT, 22 de junho de 2009.

Lener Aparecida Galinari

Presidente do Grupo de Trabalho – Projeto Memória

Salomão de Souza Fortaleza

Membro

TERMO DE REFERÊNCIA

ANEXO I

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	QTD

	01
	PLAYER DIGITAL

· Sistema para exibição de áudio, imagens e vídeo, armazenados em memória flash do tipo Compact Flash, com recurso de programação e controle por rede Ethernet TCP-IP:
· Capacidade de armazenamento interno através de cartão de memória IDE Compact Flash com velocidade mínima de 66x e acesso externo de 2 interfaces USB para dispositivos removíveis tipo Pendrive e Cartão Compact Flash;
· Cartão Compact Flash com capacidade mínima de 4 G bytes e velocidade mínima de 100x;
· Formatos de Áudio: MP3, WAV e WMA;
· Formato de Imagem: JPG;
· Formatos de Vídeo: MPEG1, MPEG2, MPEG4, DIVX, WMV até 1080i e ISO;
· Interfaces de Entrada: USB 2.0, Ethernet 10/100 - Base T e capacidade de expansão para wireless 802.11;
· Interfaces de Saída:Vídeo composto e SVídeo NTSC/PAL, Vídeo componente analógico 1080i,VGA 1920 x 1200, Áudio estéreo analógico, Áudio optical SPDIF.
· Controle Remoto com todas as funcionalidades de operação e programação do dispositivo.
· Fonte de Alimentação: Externa com entrada AC 100/240 Volts 60 Hz e saída 12 Volts 2A.
· Capacidade de reprodução contínua de lista de arquivos, programação horária, programação remota por rede local ou internet.
	02

	02
	SENSOR DE PRESENÇA

· Sensor de detecção de aproximação de pessoas.
· Gabinete plástico com regulagem de posição e led indicador de acionamento;
· Suporte para fixação em parede ou outras superfícies verticais.
· Tecnologia: Duplo sensor piroelétrico de duplo elemento e lente opaca.
· Tempo de acionamento 3 segundos máximo.
· Alimentação: 12 volts DC.
· Sensibilidade: Ajustável em 3 níveis.
· Interface de Saída: Contato de relé e repetidor para entrada serial RS-232C
· Capacidade de detecção de 12 metros, 90 graus.
	01


8
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